
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 525.070 - MS (2019/0228257-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO APOLINARIO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
   MÔNICA MARIA DE SALVO FONTOURA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. 
LAUDO PSICOSSOCIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O atestado de boa conduta carcerária não assegura, 
automaticamente, a progressão de regime ao apenado que 
cumpriu o requisito temporal, pois o Juiz das Execuções 
não é mero órgão chancelador de documentos emitidos 
pela direção da unidade prisional.

2. O julgador forma sua convicção pela livre apreciação 
da prova, de modo que, uma vez realizado o exame 
criminológico, não é possível suprimir dele a 
consideração de relatórios profissionais desfavoráveis ao 
deferimento de benefícios da execução penal.

3. A decisão da instância primeira, confirmada pela Corte 
de origem, não padece de ilegalidade, uma vez o Juiz 
justificou o não preenchimento do requisito subjetivo do 
art. 112 da LEP com lastro em laudo psicossocial 
desfavorável, que não recomendou a progressão prisional 
ao apenado.

4. Com efeito, na espécie, o laudo pericial concluiu que o 
reeducando é acometido pelo Transtorno de Personalidade 
Antissocial (CID 10 F60.2), sendo que pode praticar condutas 
hediondas à luz da sociedade e não se importar ou se incomodar com o seu 
comportamento, que usualmente são atitudes reativas aos que lhe são 
impingidos, até porque indivíduos com esse traço psicológico possuem um 

mecanismo racional bastante atípico.

5. O debate sobre o conteúdo do laudo e sobre o acerto da 
avaliação demanda revolvimento de prova, o que é 
incompatível com o habeas corpus.
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6. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

 

  

Documento: 101193448 Página  2 de 2

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 9A7A6B62-CC15-4CB2-A86A-B2DD620B6ACE


